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    INTRODUÇÃO




    Já faz alguns anos que me dedico ao tema - esquerda militar -, e mais especificamente aos marinheiros de esquerda, e a presente pesquisa é decorrente de uma continuidade do mesmo arco temático da dissertação de mestrado. Participo e acompanho o trabalho do prof. Paulo Ribeiro Rodrigues da Cunha nos grupos de pesquisa desde a graduação, quando tive um primeiro contato com a área de estudos que remonta a Jornada de Estudos Nelson Werneck Sodré realizado na Unesp Campus de Marília no ano de 2002. Outro momento foi assistir as aulas ministradas na disciplina de Fundamentos da Ciência Política e Teoria Política I, ocasião em que li uma obra elaborado pelo professor recentemente publicado Um olhar à esquerda: A utopia tenentista na construção do pensamento marxista de Nelson Werneck Sodré. Da leitura desse livro passei a conhecer um capítulo que é, em alguns momentos negligenciados na história brasileira, ou seja, de que tivemos dentro das Forças Armadas militares situados no campo do espectro ideológico da esquerda, como a esquerda nacionalista ou esquerda militar.




    Após a recusa de um dos pareceristas para o desenvolvimento de uma pesquisa de iniciação científica, retomei a oportunidade de desenvolver uma pesquisa no Mestrado sobre a atuação política dos marinheiros no contexto da Revolta da Chibata de 1910 sob a orientação do mesmo docente, e publicado pela editora Dialética em 2021. Devido às dificuldades de acesso às fontes de pesquisa, a escolha acabou recaindo sobre os marinheiros, que desde o golpe de Estado de 1964 lutavam, seja na clandestinidade ou não, por uma Lei de Anistia que não fosse parcial e restrita, mas que alcançasse a todos os militares cassados, na medida em que a Administração Naval à partir de 1979 indeferia os sucessivos pedidos desses militares, com base naquela Lei, de não apenas reintegrar1, mas de reincorporá-los2 as fileiras da Marinha brasileira. O trabalho, então, mostrou como um grupo de marinheiros e fuzileiros navais atuaria, segundo uma das hipóteses daquela pesquisa, como um Partido Militar com a finalidade de sair do limbo jurídico e político, em que alguns membros conseguiam ser anistiados por meio dos Tribunais, e outros, como os membros desse grupo, que se encontravam no ostracismo e destituídos, em tese, de cidadania.




    Participei ao longo de muitos anos como membro do grupo de pesquisa Democracia, Militares e a Esquerda Militar, que me proporcionou conhecer com mais profundidade os diferentes atores e textos do campo de estudo. Através desse grupo tive a oportunidade de participar dos Congressos de Defesa Nacional que ocorreram na Academia da Força Aérea (Pirassununga-SP) em 2006, Escola Naval (Rio de Janeiro-RJ) em 2007 e na Academia Militar das Agulhas Negras (Resende-RJ) no ano de 2008. Esse Congresso, promovido anualmente pelo Ministério da Defesa, tinha o objetivo de estimular a interação entre as escolas militares e as instituições civis de ensino superior, seus alunos e professores, ao fomentar o debate acerca dos problemas relevantes do país e consolidar uma cultura de defesa nacional. Outro ponto que se destaca nas atividades do grupo de pesquisa são os Encontros da Associação Brasileira de Estudos de Defesa, ocasião em que os pesquisadores participam de apresentação de trabalhos de pesquisa, dos debates relacionados a temática da defesa além de fortalecer os vínculos com a comunidade de pesquisa.




    O atual objeto de pesquisa trata da atuação política dos marinheiros de esquerda do Setor Militar do Partido Comunista do Brasil no contexto da Guerra da Coreia (1950- 1953). O conflito asiático seria debatido inicialmente no país na vigência do governo de Eurico Gaspar Dutra e nele são discutidos acordos com os Estados Unidos com a finalidade de realizar esforços para que o Brasil participasse militarmente enviando tropas. Nessas discussões estariam presentes alguns pontos elencados que faziam parte do esforço de guerra do país ao suprir os norte-americanos com recursos minerais estratégicos, além da compra de embarcações e suprimentos de armamentos precários. Outro aspecto remete a questão da formalização de um Acordo Militar entre os governos brasileiro e norte-americano.




    A discussão da Guerra da Coreia no Clube Militar também recaía sobre o monopólio do petróleo e ele acabava levando a um engajamento castrense em torno da causa. No meio desses debates, se enfrentavam duas facções políticas na entidade, a saber, os “nacionalistas” identificados à esquerda do espectro ideológico e os “liberais-conservadores” ou “entreguistas” que recaíam ideologicamente à direita. Um debate acirrado em torno dessas agendas vai mobilizar os oponentes e a luta ganhará capítulos importantes com a publicação do artigo “Considerações sobre a Guerra da Coreia” na edição de julho de 1950 da Revista do Clube Militar.




    Os debates que ocorriam no Clube Militar tinham importância e ecoavam na grande imprensa e na sociedade brasileira, pautando-a. Com a publicação do artigo mencionado há um movimento repressivo de setores oposicionistas e do governo, cujas medidas iniciais serão a transferência dos membros da diretoria da entidade para locais distantes. Lembrando que esses também sofrerão as punições do golpe civil-militar que ocorreria, anos depois, em 1964, com a cassação dos direitos desses militares, em que alguns já se encontravam na reserva como o próprio general de brigada Nelson Werneck Sodré.




    Apesar das transferências dos membros da diretoria da entidade que a desfalcava, o Clube Militar dirigido pela chapa dos generais Estillac Leal e Horta Barbosa manteria certo protagonismo, na medida em que o primeiro seria nomeado como ministro da Guerra por Getulio Vargas, eleito presidente em 1950, e que tomaria posse no início do ano de 1951. O novo ministro e dirigente do referido Clube não teria forças para desfazer as transferências dos militares que foram realizadas, e em outra medida, para suprir as lacunas deixadas naquela diretoria, seriam escolhidos novos membros que continuavam a manter a linha editorial engajada da Revista do Clube Militar.




    Ressalta-se que naquele período do início da década de 1950 já havia tido início o confronto conhecido como Guerra Fria, conflito em que se enfrentavam dois oponentes ideológicos em torno de um protagonismo mundial, mais especificamente os Estados Unidos da América e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Esse conflito chegaria ao Brasil e a América Latina com a assinatura do Tratado Interamericano de Defesa Recíproca – TIAR – que colocava o país na órbita dos interesses norte-americanos, o que também desencadeava a continuidade da política anticomunista de perseguir os opositores políticos de esquerda, que teve início em 1947 com a cassação do registro do PCB e dos mandatos de seus parlamentares no ano de 1948.




    Inserida nessa conjuntura temos a Guerra da Coreia que eclodiria em 1950 e que chegaria a uma trégua em 1953. Tecnicamente, o conflito entre as duas Coreias não foi concluído. O confronto ocorreria em decorrência das tensões entre as Coreias do Norte e do Sul, depois do assassinato dos emissários de Pyongyang por forças de Seul:




    As provocações sul-coreanas na fronteira multiplicaram-se (assassinato de emissários, incursões militares e discursos ameaçando invadir o norte), e Kim Il Sung passou a preparar-se militarmente, John Foster Dulles (então secretário de Estado dos EUA) e MacArthur propositalmente silenciaram. Assim como em Pearl Harbor, um “ataque traiçoeiro” precipitaria uma guerra legitimada e representaria o início da escalada na Ásia. (VISENTINI, PEREIRA E MELCHIONNA, 2015, p. 64).




    De todo modo, as provocações entre ambos os países remontavam ao ano de 1948 e os primeiros combates na fronteira ocorreriam em 1949:




    Apesar de já existirem provocações mútuas entre o sul e o norte desde 1948, os primeiros combates fronteiriços significativos ocorreram em 04 de maio de 1949, quando o sul iniciou uma forte escaramuça em Kaesong. Combates ainda maiores foram travados em junho de 1949, na península de Ongjin, dessa vez por iniciativa norte-coreana. O sul reagiu enviando guerrilheiros ao Paralelo 38º, mas esses foram exterminados pelas tropas do norte. Nesse contexto, a Comissão da ONU sobre a Coreia (Conuc) enviou uma delegação à zona de litígio para investigar a situação. Contudo, o relatório da Conuc, bastante influenciado pelos EUA, responsabilizava unicamente o norte pelos conflitos, omitindo as provocações geradas pelo sul. (VISENTINI, PEREIRA E MELCHIONNA, 2015, p. 65).




    Um dos pesquisadores que investigariam o tema da Guerra da Coreia foi o norte-americano Stanley Sandler, e um dos pontos de discordância com a leitura de outros estudiosos sobre a natureza daquele conflito, ao assinalar que: “Ironia maior ainda para a história coreana foi o fato de alguns acadêmicos qualificarem aquele conflito como ‘guerra civil’” (SANDLER, 2009, p. 19). Contudo, aparentemente, não há um consenso estabelecidos pelos pesquisadores sobre quem deu início ao confronto, nestes termos:




    Não há consenso entre os historiadores acerca de quem deu início a Guerra da Coreia e quais foram suas causas. A historiografia norte-americana e a sul-coreana tradicionais sustentam que o conflito seria deflagrado por Kim Il Sung, com apoio da URSS, com o objetivo de dominar toda a península. A historiografia oficial norte- coreana, por sua vez, defende que o norte estava respondendo a provocações sul- coreanas na fronteira e que o objetivo do ataque teria sido a libertação da metade da península. Em uma análise mais acadêmica, autores como Cumings (2004), French (2005) e Lee (1996) questionam ambas as versões, alegando que a guerra teria se originado de causas múltiplas, não apenas os internos, mas também os externos, como os EUA e a URSS. Todavia, nenhuma das duas superpotências tinha interesse prévio de entrar em conflito direto. (VISENTINI, PEREIRA E MELCHIONNA, 2015, p. 64- 65).




    Em relação ao confronto entre as duas superpotências na Guerra da Coreia, Sandler relataria que ambas procuraram evitá-lo. Entretanto, ocorreria o episódio da derrubada de aeronaves militares dos Estados Unidos ao invadirem o espaço aéreo do território da União Soviética:




    A despeito do fato da União Soviética ter, realmente, pequena extensão de fronteira com a Coreia do Norte e embora a Guerra da Coreia fosse um reflexo da confrontação mundial EUA x URSS, as duas superpotências evitaram, escrupulosamente, o embate direto entre elas. O único confronto ocorrido entre as duas forças militares cingiu-se à derrubada unilateral de cerca de uma dúzia de aviões americanos no espaço aéreo da periferia da União Soviética. Até onde se sabe, nenhum avião soviético foi abatido pela Força Aérea dos EUA fora da Coreia ou sobre as águas que a circundam; os intrusos foram simplesmente “empurrados para fora” mesmo que violassem com frequência o espaço aéreo dos Estados Unidos e de seus aliados. (SANDLER, 2009, p. 19).




    A entrada da República Popular da China na Guerra aconteceria em outubro de 1950, depois das tropas norte-americanas ocuparem Pyongyang e se aproximarem do Rio Yalu, fronteira dos norte-coreanos com os chineses:




    Após a conquista de Pyongyang, as tropas comandadas pelos EUA rapidamente avançaram em direção ao Yalu. A retirada norte-coreana em direção às montanhas, na fronteira chinesa, entretanto, fora bem planejada pelas lideranças (que haviam construído um complexo sistema de túneis), atraindo MacArthur para uma guerra de guerrilhas. De fato, tal recuo era a aplicação de estratégias desenvolvidas durante a guerra civil chinesa, que visava atrair as tropas da ONU ao norte, enfraquecendo-a pelo grande esforço de deslocamento sobre uma vasta região, e aniquilá-las quando já estivessem fragilizadas pelo avanço.




    Mao advertira que não toleraria a destruição da Coreia do Norte e, quando MacArthur ocupou Pyongyang e se aproximou do Rio Yalu, iniciou seus preparativos militares. Entrou no conflito em fins de outubro de 1950, pois esse rio, além de ser a fronteira, era vital para os chineses por produzir a energia utilizada pelo principal núcleo da RPC, localizado na Manchúria. (VISENTINI, PEREIRA E MELCHIONNA, 2015, p. 69).




    A discussão acerca do conflito chegaria ao Brasil e como já foi mencionado, foi objeto de investigação da análise do historiador Nelson Werneck Sodré, que seria também um ator importante no Clube Militar, sendo um dos responsáveis pela publicação da Revista da entidade. O debate chegou também a diferentes fóruns como a grande imprensa, a imprensa de esquerda, ao Ministério das Relações Exteriores, ao Alto Comando do Exército e entre as associações de classe dos sargentos, a saber, a Casa do Sargento do Brasil e aos marujos da Marinha de Guerra brasileira.




    A grande imprensa brasileira em seu conjunto ecoaria o posicionamento a favor das tropas da Organização das Nações Unidas lideradas pelos militares dos Estados Unidos, e relativamente ecoaria a visão de segmentos da elite dirigente brasileira favorável a uma provável participação brasileira no confronto, ao sinalizar um alinhamento militar, político e ideológico com Washington. A imprensa de esquerda, mais detidamente, o jornal Voz Operária, por sua vez adotaria uma posição contrária a uma participação brasileira no teatro de guerra coreano e se colocava como um veículo de defesa de bandeiras pacifistas como as campanhas promovidas no período, como a do Apelo de Estocolmo que condenava a utilização de armas nucleares. Seus defensores ficariam conhecidos como “Partidários da Paz”. Estes seriam alvo de editoriais publicados pela grande imprensa na tentativa de situá-los como defensores de campanhas promovidas por Moscou. O Ministério das Relações Exteriores chefiados por João Neves da Fontoura seria um dos negociadores de tratados patrocinados pelas autoridades norte- americanas em troca de investimentos que alavancassem o desenvolvimento brasileiro, e isso implicava em uma posição favorável ao envio de tropas brasileiras para a Guerra da Coreia antecedidas pelas negociações em torno do Acordo Militar Brasil-EUA.




    Os marujos da Marinha de Guerra brasileira seriam atores importantes na conjuntura do início dos anos 1950 contra a participação brasileira naquele confronto e, que cuja hipótese de pesquisa remete a questão de que a atuação política desses militares de esquerda, muitos ligados ao Setor Militar do PCB ou Antimil, teria certo peso, assim como a posição de outros atores e decisores, na tomada de decisão sobre a participação brasileira na Guerra da Coreia. Deste modo, essa é a hipótese que norteia a pesquisa. Portanto, entre os objetivos da pesquisa procura- se demonstrar que marinheiros de esquerda, a maioria com atuação no Setor Militar do PCB, o Antimil, atuaram politicamente no interior da Marinha de Guerra do Brasil no sentido de evitar que o país enviasse combatentes para lutar no front de guerra coreano. Assim, esse é um dos pontos fundamentais da presente pesquisa, que também procura contribuir para a explicação dos fenômenos e das intervenções militares; bem como perceber os marinheiros como atores importantes dentro das Forças Armadas nos acontecimentos da Guerra da Coreia (1950-1953).




    O debate sobre a participação ou não dos brasileiros no teatro de guerra coreano também já acontecia nas associações de classe que reuniam praças como as que ocorriam principalmente na Casa do Sargento do Brasil e, mais especificamente, na Marinha de Guerra brasileira, que se articulavam em torno do Antimil, organização fundada em 1929 e que pertencia ao Partido Comunista do Brasil (PCB) e se mantendo “praticamente imune às lutas internas que erodiam as demais esferas partidárias”. (CUNHA, 2014, p. 135). Quanto à atuação do Antimil, grupos de militares de esquerda na Marinha de Guerra do Brasil, entre seus membros que atuavam junto aos marinheiros, havia sargentos e oficiais do exército; e as células do Antimil funcionavam nas corporações militares e reuniam até 8 pessoas e tinham a características de se manterem estanques, ou seja, eram células separadas que não se comunicavam umas com as outras. Consta que alguns militares atuaram na organização dos marinheiros nas embarcações da Marinha, e o setor era dividido em postos e graduações.




    A Marinha de Guerra chegou a contar com um número aproximado de 300 marinheiros e suboficiais militantes no PCB, assinala Cunha (2002), e quase o dobro de simpatizantes. Chegaram a existir núcleos fortes e atuantes em vários navios de guerra onde havia discussões políticas intensas, “muitas reuniões” e que contavam com a presença de assistentes políticos. Sobre a questão do envio ou não de marinheiros para a Guerra da Coreia, o pesquisador indica que:




    [...]. Naquela ocasião, houve inclusive uma deliberação do setor AntiMil junto aos marujos para que os cruzadores Tamandaré e Barroso, recém- adquiridos e prontos a serem incorporados a armada, não seguissem dos Estados Unidos diretamente para o teatro de guerra coreano, como suspeitava-se acordado na época entre ambos os governos. Em face das fortes pressões internas contra a intervenção brasileira no conflito, abortou-se aquela possibilidade de implementação do acordo. Tudo indica que haveria uma sublevação organizada em contrário daquela ação, se prevalecesse o acordo denunciado para a intervenção. (CUNHA, 2011, p. 253-254).




    Após a decisão tomada pelo governo brasileiro de não enviar uma força expedicionária para a Guerra da Coreia, Nelson Werneck Sodré chama atenção em seus livros que foi iniciado um processo de repressão aos militares nacionalistas e de esquerda; e que se voltou contra a tropa, atingindo subalternos do Exército além de praças e marinheiros da Marinha de Guerra. Os quartéis se modificaram tornando-se locais de torturas, oficiais transformaram-se em carrascos e tudo com a conivência dos comandantes militares, e as violências contra os militares, portanto, acabaram se espalhando pelas três forças militares, especialmente as direcionadas contra os marinheiros ligados aos grupos de esquerda. Assim entre os objetivos secundários da pesquisa, temos a identificação de como os grupos de marinheiros de esquerda se mobilizaram politicamente no contexto de evitar o envio de tropas à Guerra da Coreia; e investigar as torturas e violações aos direitos humanos cometidas contra os marinheiros punidos entre os anos de 1950-1953.




    Uma das hipóteses da pesquisa, é que, face a intervenção dos marinheiros, entre outros militares nacionalistas e de esquerda, ao lado de outros atores, decorre o posicionamento do governo brasileiro de não enviar uma força expedicionária para lutar no “teatro de guerra” coreano. A hipótese maior que orienta esta proposta de pesquisa é de que foi este grupo de marinheiros de esquerda pertencentes ao Antimil, que atuaram e desenvolveram sua ação política com a finalidade de impedir que o governo brasileiro enviasse uma força expedicionária para combater na Guerra da Coreia.




    Do ponto-de-vista metodológico, a investigação reflete um diálogo que passa por diferentes leituras que possibilitam o estudo dos fenômenos militares. Entre várias leituras, uma delas parte do modelo “Institucional-organizacional” e que opera com a questão da autonomia da instituição militar, tese desenvolvida por Edmundo Campos Coelho no livro Em busca da identidade: o exército e a política na sociedade brasileira, que apreende as Forças Armadas como uma esfera à parte da sociedade; pauta-a como objetivada mediante seus interesses, considerando o Exército como uma estrutura monolítica. Essa concepção afirma que os militares atuam de dentro para fora, ou seja, os militares teriam autonomia frente à sociedade, possibilitando a leitura de que não existe contradição política interna dos militares quando inseridos na política, demonstrando o caráter monolítico da Instituição, principalmente porque a tomada de decisão estaria articulada à hierarquia. De acordo com Coelho:




    O enfoque utilizado [no livro] é organizacional. Apesar da variedade de interesses orientações teóricas e metodológicas cobertas pela teoria organizacional, sua característica distintiva consiste em tomar a organização, e não o sistema inclusivo ou parte dele, como a unidade de análise. Está ênfase na organização não exclui a questão das relações entre a organização, por um lado, e seu contexto ambiental, por outro. Pelo contrário, por que forma uma organização se relaciona com seu ambiente externo e como se influenciam mutuamente são questões que constitui o núcleo da análise. (COELHO, 2000, p. 41).




    Ainda assim, de acordo com Peixoto (1980), o modelo “Institucional-organizacional”:




    [...] Segundo essa abordagem, as Forças Armadas se convertem na matriz dos inputs e dos outputs militares; o fenômeno militar é, em última análise, auto-explicável. Os traços mais salientes da lógica organizacional-burocrática – espírito de corpo, hierarquia, centralização das decisões – são privilegiados em prejuízo das influências civis. O aparelho militar é analisado como uma estrutura monolítica, e seu output político é o resultado do processo e de decisões que se prendem à lógica e a percepção próprias da instituição e de seu funcionamento vertical. Os papéis são definidos unicamente pelo sistema de valores institucional e por uma percepção da realidade extramilitar a partir desse sistema, o que normalmente cabe aos centros de decisão do aparelho, isto é, à estruturas hierárquicas de comando. (PEIXOTO, 1980, p. 30).




    Esta concepção aborda o papel político militar ao apontar que o aparelho militar possui autonomia em relação as influências externas, em que há uma posição da organização da corporação militar fundamentadas na hierarquia, espírito de corpo e centralização das decisões que se sobressaem sobre a influência dos civis. Nesta concepção, a corporação militar é tida como um todo monolítico em que as decisões passam por uma estrutura hierárquica de comando e cujos papéis dos militares são definidas pelas Forças Armadas.




    Uma segunda leitura trata do modelo “Instrumental”, concepção que busca nos interesses de classes, grupos, forças políticas e correntes de opinião explicar as motivações das manifestações militares, e que se apresentariam a partir de estímulos ou influências não somente internas, mas também externas às corporações, inclinando-se a alguns dos grupos ou identificando-se a um deles. Uma leitura à direita é operacionalizada pelo intelectual conservador norte-americano Samuel Huntington, em seu livro mais significativo O soldado e o Estado, publicado pela Biblioteca do Exército (Bibliex), que reconhece as Forças Armadas como um instrumento de modernização capitalista e de caráter reformador em países mediados por forças políticas oligárquicas.




    Uma segunda interpretação à esquerda dessa concepção é oferecida por Nelson Werneck Sodré, oficial do Exército e historiador marxista. Ele apreende as Forças Armadas como originárias da classe média e/ou pequena burguesia e que desenvolveram posições progressistas ao longo da história, conferindo-lhe uma peculiaridade democrática e nacionalista. A fundamentação maior dessa tese e referência de qualquer debate sobre as Forças Armadas apresentam-se em dois trabalhos: Memórias de um soldado e História Militar do Brasil. De todo modo, estes dois pesquisadores se amparam, de acordo com Peixoto (1980), na premissa de que as manifestações militares envolvem interesses de classes sociais, grupos, forças políticas e correntes de opinião, ao entender que as forças militares se mobilizam a partir de estímulos que são encontrados fora das corporações militares.




    [...] Elas são acionadas por grupos de interesses ou de pressão e, em última análise, o sentido final da intervenção militar favorece sempre um ou outro dos grupos que disputam o poder e o controle do aparelho do Estado. As Forças Armadas identificam- se sempre com um ou outro desses grupos. O mais comum é encontrar, no âmbito da organização, representantes de cada um deles, pois a instituição armada deixa-se penetrar pelas tensões que atravessam a sociedade civil e a esfera política. E os confrontos que existem se desenvolvem no seio da corporação militar são meros reflexos dos confrontos mais globais que marcam o processo político. (PEIXOTO, 1980, p. 29-30).




    Assim, na leitura do modelo “Instrumental” compreende-se que a sociedade é formada por classes sociais e que os militares pertencentes as Forças Armadas compõem essa mesma sociedade. Estes podem se mobilizar em defesa dos interesses próprios de classe ou daquelas dos quais sofrem influências. Desse modo, as Forças Armadas não estão neutras aos conflitos e tensões que acontecem na sociedade civil e na própria política, na medida em que apresentam a existência de confrontos entre os grupos que estão inseridos em um processo político mais amplo. Existem ainda outras leituras que talvez sejam derivadas das concepções Institucional/Organizacional e Instrumental. Assim, a concepção notadamente defendida por Alfred Stepan afirma que os militares exercem o Poder Moderador3. A variante defendida por Oliveiros Ferreira desenvolve o conceito de Partido Fardado4, fazendo analogia com a ação unificada da Instituição Militar; e a Esquerda Militar, valorizada por João Quartim de Moraes5. Há uma terceira leitura identificada como instrumental metodológico de Partido Militar, presente no trabalho de Antonio Carlos Peixoto. Contudo, a origem da expressão Partido Militar é de Alain Rouquié (1980):




    [...] as Forças Armadas podem ser forças políticas que desempenham, por outros meios, as mesmas funções elementares que os partidos, e sobretudo que conhecem em seu seio – tanto quanto os partidos, mas segundo outra lógica – processos de deliberação, de tomadas de decisão, e até mesmo de união e articulação sociais. (ROUQUIÉ, 1980, p. 12).




    Na hipótese de Alain Rouquié (1980), o Exército se constituiu e atuou politicamente em momentos diferentes da história brasileira como um Partido Militar enquanto processo que pode ser percebido no movimento dos tenentes de 1922 e que foi institucionalizado no Clube 03 de Outubro; pode ser notado também no período ditatorial entre os anos de 1964 e 1985 em que diferentes facções lutaram pelo controle do Estado.




    Nesse sentido, a pesquisa se desenvolveu a partir do referencial teórico de leitura “Instrumental” de Nelson Werneck Sodré, ao indicar que as manifestações militares envolveriam interesses de classes sociais, grupos, forças políticas e correntes de opinião relacionados ao objeto da presente pesquisa em que se investiga a mobilização de um grupo de marinheiros de esquerda que desenvolveram sua ação política com o objetivo de evitar que militares brasileiros fossem enviados para lutar na Guerra da Coreia. Por esse eixo metodológico, indica que além do levantamento residual sobre o tema, temos o trabalho de Nelson Werneck Sodré que dedicou algumas páginas a temática no livro clássico História Militar do Brasil em que ele analisou a mobilização política dos militares através da atuação no Clube Militar.




    Nessa linha, temos a pesquisa de documental e de campo, e uma das principais fontes de investigação refere-se aos Depoimentos Esclarecedores Sobre os Processos dos Militares publicado no ano de 1953 pela Associação Brasileira de Defesa dos Direitos do Homem situado na cidade do Rio de Janeiro. A obra apresenta o relato de um grupo de militares que sofreram seguidas violações aos direitos humanos, que naquele período eram compreendidos como direitos civis e políticos. O tratamento cruel, desumano e degradante atingiria os segmentos das Forças Armadas e civis, e dedica uma parte das exposições a denúncia de violências e maus- tratos aos marinheiros. Os testemunhos apresentados pela publicação posteriormente seriam corroborados pela Comissão Nacional da Verdade (CNV). Um trabalho recentemente publicado e consultado que trata das violações aos direitos humanos na conjuntura do início da década de 1950, foi o livro Campo de Concentração do RN: Tortura na Base Aérea de Natal 1952-1953. A obra se dedica em mostrar o testemunho de militares da Aeronáutica e de civis que sofreram violentas repressões marcadas pelo requinte das crueldades notadas nos relatos das vítimas na Base Aérea de Natal, localizada no município de Parnamirim. O material foi publicado pela Comitê Estadual pela Verdade, Memória e Justiça do Rio Grande do Norte em 2013.




    Entre as demais fontes de pesquisa levantadas, consultadas e analisadas, foram utilizadas entrevistas de ex-militares como as Geraldo Campos, Luiz Rolan Silva Carrion e da senhora Josina Godoy, esta última concedida ao autor no ano de 2018. A entrevista de Campos foi realizada pelo Instituto Astrojildo Pereira e publicada em audiovisual em 2006. Luiz Carrion foi entrevistado pelo prof. Paulo Ribeiro Rodrigues da Cunha que gentilmente cedeu o material. O entrevista com D. Josina foi realizada no estado de Goiás. Foram realizados trabalhos de campo em instituições de pesquisa como no CPDOC-FGV; Arquivo Público Histórico do Estado do Rio de Janeiro. Realizei consulta também nos arquivos online da Hemeroteca da Biblioteca Nacional, dos jornais O Estado de S. Paulo e o Globo; bem como o levantamento e a leitura dos livros de memórias de militantes comunistas. Por fim, consultei os processos digitalizados disponibilizados pelo Superior Tribunal Militar no ano de 2015, cujos depoimentos que constam nos Inquéritos Policiais Militares devem ser vistos com muito cuidado, não tão somente porque os depoimentos foram feitos à base de torturas, além da existência de outros documentos incriminatórios claramente elaborados para a grande imprensa. Um deles cita um organismo identificado com CONF, referência que não encontra respaldo na historiografia do período e que será objeto de nosso diálogo não só por refletir a repressão do momento, mas também por ter elementos que são corroborados por outras fontes, embora outras sejam absurdas como veremos no capítulo 3. Finalmente, entre os trabalhos que foram referenciais na pesquisa estão os dos pesquisadores Vágner Camilo Alves, Nelson Werneck Sodré, Antonio Carlos Peixoto, Paulo Fagundes Visentini, Eric Hobsbawm, Jonh L. Gaddis, Sidney Munhoz, Leslie Bethell, Paulo Ribeiro Rodrigues da Cunha, Guilherme Pigozzi Bravo e Rodrigo Patto Sa Motta.




    A presente Tese está organizada em quatro capítulos, a saber: o primeiro capítulo abordamos a temática do pós-guerra, o desencadeamento da Guerra Fria e a sua influência na América do Sul, como a repressão presente no governo de Eurico Gaspar Dutra contra o Partido Comunista do Brasil e os segmentos políticos de esquerda. Em seguida, investigamos a questão coreana sobre o país e seus desdobramentos como a Campanha contra o emprego de armas atômicas e o Movimento pela Paz.




    No segundo capítulo analisamos o debate de diferentes atores sobre a participação na Guerra da Coreia, apresentando a posição do Clube Militar e Alto Comando do Exército, a grande imprensa com destaque para o papel exercido pelo jornal O Estado de S. Paulo, a imprensa de esquerda através da leitura de veículos como o jornal Voz Operária e por fim, verificamos a postura do Ministério das Relações Exteriores e de seus representantes como o senhor João Neves da Fontoura, além do papel desempenhado pelo presidente Getulio Vargas.




    No terceiro capítulo trataremos da atuação política dos marinheiros simpatizantes, militantes e membros pertencentes às células do Setor Militar, mostrando a organização e funcionamento de tais núcleos nas áreas de circunscrição militar como nas embarcações. Apontaremos para a dinâmica de tal grupo de marinheiros nas mobilizações em torno de uma agenda que recaia sobre a possibilidade, naquela conjuntura, do envio e participação brasileira no teatro de guerra e a hipótese da pesquisa de que atuação de tais militares, muitos de esquerda e do Antimil teve, ao lado de outros atores, certo peso para a decisão do governo brasileiro em não participar diretamente naquele conflito com o envio de combatentes.




    No quarto capítulo buscaremos demonstrar como a tomada de decisão do governo de Getúlio Vargas em declinar da participação direta brasileira na Guerra da Coreia por meio da atuação dos marinheiros, muitos de esquerda, resultou em graves violações aos direitos humanos contra esse segmento, como os casos envolvendo torturas, maus-tratos, envenenamentos, intoxicações e agressões físicas. Por fim as considerações finais.




    




    

      

        1 Reintegrar é o mecanismo em que o militar licenciado volta às fileiras de uma das instituições das Forças Armadas, amparado por decisão judicial.


      




      

        2 Reincorporar é a situação em que um militar afastado passa a ser parte das fileiras de uma das instituições das Forças Armadas, como um militar da ativa.
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    CAPÍTULO 1 DA GUERRA FRIA À GUERRA QUENTE: A PENÍNSULA COREANA


  




  

    O término da Segunda Guerra Mundial, na qual envolveram-se os países do Eixo – Alemanha, Itália e Japão – e os países Aliados (EUA, França, Inglaterra e União Soviética), deixou, além do número assustador de mortes, cenários de destruição e devastação até então nunca vistos. O mundo, perplexo, testemunhou o surgimento de dois grandes vencedores: os Estados Unidos da América (EUA) e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Ao final de tal conflito, esses países irão desencadear um estado de tensão permanente, que marcará o período do pós-guerra, e que ficará conhecido como “Guerra Fria”.




    O pano de fundo da Guerra Fria será a reorganização do mundo que emerge depois da Segunda Guerra Mundial, reorganização esta pontuada, entre outras questões, pela influência e pelo destino dos países derrotados, questões já constantes na agenda da reunião de Yalta6, com Roosevelt, Stalin e Churchill, em fevereiro de 1945.




    O segundo ponto que marcará esse instante inicial do tensionamento entre as potências beligerantes, no contexto emergente da “Guerra Fria”, é o papel secundário que a Inglaterra e a França passam a ocupar no cenário internacional, em razão de tamanha destruição e dos custos da guerra enfrentados por aqueles dois países. Já em julho de 1945, no encontro de Potsdam, entre Stalin, Truman e Churchill, o mandatário da URSS procurou passar a impressão de que não se intimidava com o anúncio de que os EUA possuíam a bomba atômica. (REICHEL, 2004).




    Visentini (2004, p. 69-70) escreve que as Conferências de Yalta e de Potsdam constituíram o centro das discussões sobre os pontos da reorganização do pós-guerra, e o conflito da Guerra Fria tem sua gênese, em certa medida, nas divergências entre os países aliados ocidentais de um lado, e o soviético, de outro. O historiador relata que, em Yalta, Churchill, Roosevelt e Stálin fixaram a fronteira polonesa-soviética na Linha Curzon7 e entregaram territórios alemães no Leste dos rios Oder-Neisse à Polônia, como forma de reparação pelas destruições que as forças nazistas provocaram naquele país. Um outro aspecto salientado pelo pesquisador é a “formação de governos de coalizão na Polônia e na Iugoslávia”. Na mesma Conferência – Yalta - decidiu-se que a Alemanha não seria “partilhada”, embora, logo após o conflito, tal país tenha sido dividido em zonas americana, inglesa, francesa e soviética. Os norte-americanos também conseguiriam um “compromisso” dos soviéticos de que estes entrariam em guerra contra os japoneses na Manchúria. Yalta foi o ponto alto da colaboração entre os EUA e a União Soviética8, momento, conforme esclarece o pesquisador, em que houve o estabelecimento de “áreas de influência”, e não a “partilha do mundo”, como seria divulgado por correntes historiográficas ocidentais. Assim, concordou-se, na mencionada Conferência, que os Soviéticos não deveriam ter países limítrofes, nas fronteiras da Europa Ocidental.




    Lyra Junior; Bellintane (2014, p. 232) assinalam que a Conferência de Yalta definiu os princípios para a divisão da Alemanha, assim como as devidas reparações. Ficou acordada, também, a participação futura da França na administração, ocupação e redefinição do território alemão. Os países libertados receberiam auxílio e apoio para realizarem eleições livres e para a criação de governos democráticos9.




    A Conferência de Potsdam10 contaria com a presença do presidente Truman, dos Estados Unidos, o qual passou a adotar uma postura diferente com a União Soviética11, de supostamente mais rigidez nas relações12. Conforme assinalado nos parágrafos acima, o mandatário norte-americano informaria a Stálin quanto ao estágio de desenvolvimento da “Bomba A”13, sem entrar em detalhes, enquanto que os dirigentes do Partido Comunista Soviético provavelmente confiariam no presidente, sem levar em considerações as lutas internas que aconteciam em Washington. Nesse sentido, Truman se vinculou ao protagonismo do grupo dos bombardeios estratégicos das Forças Armadas dos Estados Unidos, que passaram a dominar as decisões militares norte-americanas, a partir da utilização da bomba atômica nas localidades japonesas de Hiroshima e Nagazaki, no ano de 1945. Assim,




    As bombas atômicas lançadas sobre um Japão à beira da rendição eram militarmente desnecessárias. Foram, na verdade, uma demonstração de força diante dos soviéticos e dos movimentos de libertação nacional que amadureciam na China, na Coréia e nos países do sudeste asiático, bem como uma intimidação à esquerda européia e à agitação no mundo colonial. Nesse sentido, tal política visava a limitar os acordos de Yalta referentes à Europa e a impedir sua aplicação na Ásia. Mesmo enfrentando algumas resistências, os EUA eram os senhores da nova ordem mundial. A Guerra Fria permitirá a Washington consolidar sua posição de vantagem. (VISENTINI, 2004, p. 71).




    A partir dessa nova arma estratégica, momentaneamente, os Estados Unidos conseguiram uma vantagem na corrida armamentista, que perpassaria o pós-Segunda Guerra Mundial, até que os soviéticos, anos depois, modificaram a balança de poder ao conseguirem desenvolver, também, a bomba atômica, no final da década de 1940.




    AS LEITURAS DA GUERRA FRIA




    É importante salientar, como bem aponta o historiador Edvaldo Correa Sotana (2014, p. 327), que há disputas para demarcar o que ficou conhecido como Guerra Fria, pois estudos feitos por pesquisadores dos EUA remontam o tal conflito à Revolução Russa de 1917.




    Nesse aspecto, o pesquisador Sidnei Munhoz, com estudos importantes sobre a Guerra Fria, estabelece uma comparação entre as correntes historiográficas que se dedicam a estudar a questão. Desse modo, existiriam as correntes da ortodoxia, a história oficial soviética, o revisionismo, o pós-revisionismo e a corporatista. Verifiquemos cada uma dessas perspectivas. O pesquisador acima mencionado escreve que a corrente da “ortodoxia” é conhecida também como “tradicionalista” e expressaria a visão da diplomacia dos EUA que, entre outros pontos, responsabiliza a URSS pelo início do conflito, na medida em que esse país teria se recusado a deixar os territórios supostamente conquistados durante a Segunda Guerra Mundial. Assim, o confronto entre as potências, nesta perspectiva teórica, ocorreria em razão da atuação dos soviéticos, que possuíam um provável projeto de dominação global.




    Já a corrente da “história oficial” ou “ortodoxia soviética”, segundo Munhoz, apresenta a Guerra Fria como sendo um desdobramento de uma postura imperialista e da não observância dos acordos que tinham sido concretizados, no contexto da Segunda Guerra Mundial. Assim, a Guerra Fria seria resultado da luta de classes e, de acordo com essa visão, o reacionarismo de círculos políticos ocidentais atuaria no sentido de subtrair da URSS as áreas de influências resultantes do conflito e levantar, desse modo, uma barreira ao imperialismo, principalmente, no Leste Europeu. Para tal corrente, depois da construção de uma ordem socialista, a União Soviética teria proposto um acordo pacífico aos países com a finalidade de evitar um confronto militar. Eric Hobsbawm é um dos historiadores que se identificam com a referida corrente, o que pode ser notado na obra Era dos Extremos: o breve século XX:1914-1991 (1995), trabalho de referência entre os pesquisadores, no qual o autor desenvolve uma importante leitura da Guerra Fria.




    A linha teórica conhecida como “revisionismo” emergiu na década de 1950, como uma tentativa de criticar o “oficialismo” e o consenso de uma determinada visão que vigorava na história dos Estados Unidos. Os formuladores dessa corrente apontam para as determinações da economia interna e à influência ideológica dos articuladores da política externa norte- americana. Assim, tecem críticas à ortodoxia dos Estados Unidos, ao apontar erros na leitura feita pelas autoridades desse país nas especificidades soviéticas e que a União Soviética não poderia ser responsabilizada pelo início da Guerra Fria. Desse modo, para os idealizadores dessa teoria, depois da Segunda Guerra Mundial surgiram dois grandes países que venceram o respectivo conflito, a saber, os Estados Unidos da América e a União Soviética. Sendo assim, para os soviéticos a meta estabelecida era a de unir esforços para a reconstrução do país, visto que este não oferecia perigo para a Europa Ocidental. Portanto, para os revisionistas, os soviéticos teriam adotado uma postura defensiva diante do papel da diplomacia norte- americana.




    O modelo interpretativo “pós-revisionista”, ainda segundo Munhoz, surge nos anos da década de 1980, ao tentar superar os estudos revisionistas da Guerra Fria. O principal formulador de tal corrente foi John Lewis Gaddis, defensor da ideia de que, com o esfacelamento e a desagregação das áreas sob influência soviética, seria possível encontrar um entendimento, um consenso com características pós-revisionistas. Com uma aparente neutralidade e imparcialidade, o pesquisador procurava analisar, de forma empírica, a validade das teses conhecidas como tradicionalistas e revisionistas. Tal atitude o aproximaria de uma visão que favorece o Ocidente, ao adotar supostamente uma perspectiva muito próxima das correntes ortodoxas. Dessa forma, nessas análises, o pesquisador privilegia as políticas formuladas pela elite dirigente norte-americana, mais especificamente, os estudos dirigidos às mudanças de equilíbrio de poder, ao contexto internacional e à formulação de estratégias voltadas para promover, assim, a segurança interna dos EUA.




    A última das correntes existentes e conhecidas sobre a Guerra Fria é a “corporatista”. Nesta, os principais formuladores14 apontam para uma continuidade das políticas norte- americanas aplicadas nas décadas de 1920 e 1930 com as adotadas no pós-Segunda Guerra Mundial. Deste modo, os EUA procuraram estruturar uma nova ordem econômica interna e externa, até o ponto em que a economia doméstica, questões ideológicas e sociais passariam a influenciar a sua diplomacia, na qual grupos internos organizados exerceriam influência sobre a política externa norte-americana. Sendo assim, as lideranças daquele país buscaram, provavelmente, construir uma ordem mundial como base nesse modelo, ao longo do século XX. Para compreensão do conflito da Guerra Fria, Paulo Fagundes Visentini indica que a União Soviética tentou, em tese, salvar os acordos assinados na Conferência de Yalta, ao fazer concessões consideráveis, mas, apesar de tudo, o governo norte-americano continuava a se opor, resolutamente, a tais medidas. Um dos pontos de partida para a animosidade entre esses dois países foi, inicialmente, a interrupção, sem qualquer comunicação prévia entre eles, da ajuda fornecida por meio da Lei de Empréstimos e Arrendamentos15 dos norte-americanos aos soviéticos, além do impedimento de cobranças indenizatórias da Alemanha por Moscou.




    O pesquisador acima explica, também, que, como os soviéticos estavam com a economia destruída pelo conflito, eles tentaram conseguir o abastecimento de petróleo com o apoio das regiões autônomas ao norte do Irã. Houve a interferência de Washington, que exigiu a retirada dos soviéticos da área mencionada, a qual ocorreria em 1946. Com o vácuo deixado, os norte-americanos acabariam por se instalar no Irã e próximo à fronteira da União Soviética, criando assim, o chamado efeito Irã, em um país que já havia sofrido invasões estrangeiras em poucas décadas16. Entrementes, segundo o autor, o Kremlin perceberia que qualquer recuo na sua área de influência poderia representar a presença de um inimigo próximo das suas fronteiras, o que deveria ser evitado. A Casa Branca, logo em seguida, tomaria algumas medidas que se inseriam no tensionamento com Moscou; primeiro, com a negação da revisão dos acordos na área dos estreitos turcos que dariam acesso ao Mediterrâneo para os soviéticos; após, com a defesa e obtenção do ingresso da Argentina como membro da Organização das Nações Unidas, mesmo tendo esse país apoiado as forças do Eixo - Alemanha, Itália e Japão - e oferecido refúgio a membros do nazismo em seu território.




    Gaddis (2006, p. 27), a partir de uma outra visão teórica, sublinha que Harry Truman e Clement Attlee teriam rejeitado uma suposta jogada soviética por um reajuste de fronteiras às custas da Turquia, e de suas bases navais mediterrâneas. Sendo assim, eles surpreenderiam Stálin, ao submeter, em 1946, no Conselho de Segurança da ONU, a questão da ocupação do norte do Irã por Moscou. Seria a primeira crise debatida na organização internacional. Desse modo, a União Soviética veria supostamente suas forças diluídas em um amplo dispositivo e com as ambições reveladas. Josef Stálin teria ordenado, ao longo de vários meses, uma silenciosa retirada do Irã. Truman reforçaria a sua própria posição, ao estacionar a 6.ª Esquadra Americana em definitivo, no Mediterrâneo oriental. Portanto, este seria um sinal inconfundível para Stálin, ao mostrar-lhe um suposto limite na invocação da cooperação entre os dois países ao tempo da Segunda Guerra Mundial.




    No ano de 1946, no Westminster College, Universidade localizada na cidade de Fulton, estado do Missouri, interior dos EUA, o ex-primeiro-ministro britânico Winston Churchill profere um discurso antissoviético, no qual declarou que uma “cortina de ferro” havia descido sobre a metade do continente europeu, o que marcaria a deterioração progressiva do cenário internacional. Um termômetro de tais mudanças estaria em eventos pontuais relacionados aos norte-americanos, a saber, a explosão de uma bomba atômica no Oceano Pacífico, mais precisamente, no atol de Bikini17; e a obtenção de uma maioria parlamentar, no Congresso Americano, pelo Partido Republicano, fato que, com o apoio da ala direita do Partido Democrata, levou o governo de Truman a adotar políticas mais duras.




    Visentini (2004, p. 72) esclarece que a União Soviética teria prosseguido com a política de desmobilização dos efetivos militares, após a Segunda Guerra Mundial. Contudo, a política norte-americana no pós-guerra fez com que Moscou adiasse essa política. O objetivo soviético, com a redução das tropas, seria, supostamente, direcionar esforços para a reconstrução do país, visto a carência de mão-de-obra disponível, e recuperar a densidade demográfica de sua população. Portanto, houve a necessidade de se reeditar políticas duras, determinadas pelo stalinismo nos anos de 1930, políticas estas que, segundo tal autor, obtiveram êxito, apesar dos sacrifícios exigidos.




    Gaddis (2006, p. 28) explica que, na visão de Georg Kennan, a qual se tornaria o fundamento da estratégia dos Estados Unidos em relação à União Soviética, no período da Guerra Fria, a intransigência de Moscou não seria resultado de qualquer iniciativa do Ocidente, mas decorrente de necessidades internas do regime stalinista, e não havia nada que supostamente pudesse fazer para modificar este fato. Desse modo, os líderes soviéticos teriam que tratar o mundo exterior como um mundo hostil, pois isso justificava para o governo sem o qual não saberiam governar, para as “crueldades” que não ousariam deixar de infligir e para os sacrifícios que eram obrigados a exigir. Seria preciso que o país encontrasse um grande acúmulo de fracassos para mostrar aos governantes que a conduta dos soviéticos não favorecia aos seus próprios interesses.




    Hobsbawm (1995, p. 224) esclarece que a assim chamada Guerra Fria objetivamente não apontava para uma nova guerra mundial, ao considerar que, apesar da retórica de caráter apocalíptico, os adversários concordaram em distribuir globalmente suas forças, após a Segunda Guerra Mundial, o que resultou em uma relação de equilíbrio de poder tida como desigual para Moscou, embora não fosse contestada pelos países. Desse modo, a União Soviética passou a controlar uma parte das porções de terra do globo terrestre, nas quais ela alcançara alguma influência, mais precisamente, nas zonas em que o Exército Vermelho e outras Forças Armadas comunistas haviam ocupado no referido conflito. Para os EUA, restou- lhes o controle sobre a porção do mundo sob orientação do capitalismo, o que incluiu o Hemisfério Norte e oceanos, ocupando o espaço antes pertencente às antigas potências coloniais. Nesse acordo tácito apontado pelo historiador, Washington não interferiria na área sob controle hegemônico soviético.




    Fora do continente europeu, Hobsbawm (1995, p. 225) ainda acentua que o Japão passou por uma ocupação “unilateral” norte-americana, em detrimento dos interesses de quaisquer outros concorrentes ou adversários, como o Kremlin. O pesquisador escreve que o fim dos impérios coloniais no continente asiático era “previsível”, mas que não havia clareza nas orientações quanto aos Estados pós-coloniais recentes. Por esse motivo, tal continente foi palco de competição por apoio e influência, em que os protagonistas eram as superpotências. Essa região foi onde se deflagraram conflitos com mais intensidade entre os Estados, durante a Guerra Fria. Para maiores efeitos, o historiador delineia que, apesar dos novos Estados pós- coloniais asiáticos não estarem alinhados politicamente com a Casa Branca, na questão dos assuntos internacionais referentes à política interna, eles eram considerados anticomunistas. De todo modo, o pesquisador ilustra que, no tocante as relações entre soviéticos e norte- americanos, as superpotências:




    [...] aceitavam a divisão desigual do mundo, faziam todo esforço para resolver disputas de demarcação sem um choque aberto entre suas Forças Armadas que pudesse levar a uma guerra e, ao contrário da ideologia e da retórica da Guerra Fria, trabalhavam com base na suposição de que a coexistência pacífica entre elas era possível a longo prazo. Na verdade, na hora da decisão, ambas confiavam na moderação uma da outra, mesmo nos momentos em que se achavam oficialmente à beira da guerra, ou mesmo já nela. (HOBSBAWM, 1995, p. 225).




    Foi o que aconteceu em diferentes capítulos que se desenrolaram na Guerra Fria, especialmente, durante o conflito da Guerra da Coreia ou da Indochina em que ambos os beligerantes não se enfrentavam frontalmente, com os efetivos de suas forças regulares. De acordo com o historiador britânico, os russos não participaram oficialmente da Guerra da Coreia. Entretanto, fontes norte-americanas apontaram para um dado, ou seja, que cerca de 150 aviões de guerra foram pilotados por soviéticos, no teatro de guerra da península coreana.




    A DOUTRINA TRUMAN E O PLANO MARSHALL




    No ano de 1947, passou a vigorar a Doutrina Truman, como ficou conhecida, após um discurso do presidente norte-americano Harry Truman, que havia assumido o governo do país em 1945. O político passou a defender o auxílio do país “aos povos ‘livres’” que estavam, em sua percepção, ameaçados pelo “totalitarismo” resultante de “procedências externas”, assim como de segmentos de “minorias armadas”. Visentini (2004, p. 73) argumenta que a referida política de Washington acabou por se formalizar na conjuntura em que a Grã Bretanha, “falida e sem condições de manter seu convulsionado império”, se retira da guerra civil grega e, em seguida, é substituída pelos estadunidenses. Operação de ajuda semelhante é oferecida para a Turquia, com o agravante de que tal país não estava sob a sombra de qualquer “ameaça” de ordem “externa ou interna”. Assim, Paulo Fagundes Visentini menciona que a Doutrina Truman foi proclamada quando se realizavam os “trabalhos da Conferência Econômica de Moscou”18, momento em que se tratou da questão de se conceder ajuda econômica da Casa Branca à reconstrução europeia, bem como, ainda, para delimitar e reforçar “a noção de divisão do mundo”, já indicada por Winston Churchill, no discurso de 1946 nos Estados Unidos, no qual este empregou a expressão “cortina de ferro”. Nesse aspecto, estaria em curso uma “verdadeira cruzada” de um provável “mundo livre” em confronto com o “seu inimigo”, o que atordoou os soviéticos.




    Gaddis (2006, p. 30) assinala, em outra perspectiva, que Truman já havia anunciado, na data de 12 de março de 1947, um programa de assistência econômica e militar à Grécia e à Turquia. Provavelmente, esse programa teria sido motivado pelo pronunciamento do governo inglês mencionando que não podia suportar o custo do apoio para àqueles países. Ao fazer o seu anúncio, o presidente americano sublinhava que a política americana deveria apoiar os povos livres, que estariam resistindo à tentativas de submissão à minorias armadas ou à submissões externas. Assim, seria necessário ajudar esses povos a encontrar os seus próprios destinos.




    Piassa (2007, p. 17) coloca que, nesse sentido, a diretriz política norte-americana formulou o Plano conhecido como “Plano Marshall”, que tinha o objetivo de “acelerar os processos de organização econômica”, com o intuito de atuar para assegurar as necessidades existentes na hegemonia dos Estados Unidos e de um suposto “mundo livre”. Todavia, a autora explica que essa política apresentava problemas, pois não era possível garantir demanda de produtos norte-americanos e um possível isolamento do país com a integração e a restauração econômicas europeias, após a conclusão do referido Plano. Entrementes, o governo de Washington vê a disparidade ideológica com os soviéticos para “solucionar” o impasse.




    Gaddis (2006, p. 30) argumenta que o Plano Marshall se baseou em várias premissas, dentre as quais a de que a ameaça mais séria aos interesses ocidentais, na Europa, não era a possibilidade de uma intervenção militar soviética, mas, sim, o perigo de que a fome, a pobreza e o desespero levassem os países europeus a colocarem, no governo, seus supostos comunistas, que atenderiam as orientações de Moscou. A ajuda econômica americana poderia produzir benefícios psicológicos e materiais imediatos, que modificariam essa tendência. Por fim, a URSS não aceitaria a ajuda, assim como não deixaria os demais países satélites também aceitarem, o que levaria a provável tensão entre eles. Nesse sentido, os EUA assumiriam um protagonismo geopolítico e moral na Guerra Fria.




    Visentini (2004, p. 74) delineia que o Plano Marshall concedia empréstimos a juros baixos para os países europeus com o objetivo de que estes, além de adquirirem produtos norte- americanos, progredissem. Entretanto, havia um custo político para a aceitação do Plano, a saber, a abertura de suas economias para os investimentos de Washington representaria “o abandono de parte de soberania desses países”. Haveria, ainda, um aprofundamento nas disparidades entre uma Europa Ocidental industrializada e um leste europeu agrário. O historiador anota que, diante desse impasse e das prerrogativas embutidas no mencionado Plano, os soviéticos e os países sob a sua influência se recusaram a aceitar o auxílio econômico, que poderia levar a uma invasão econômica e ao descontrole político.




    Biagi (2001, p. 74) explica que o Plano Marshall deveria beneficiar todas as nações que lutaram na Segunda Guerra Mundial, incluindo a União Soviética. Os soviéticos realizaram estudos para analisar a viabilidade da ajuda norte-americana para a economia soviética, ocasião em que se chegou à conclusão de que o referido Plano seria uma iniciativa de dominação econômica e política dos Estados Unidos, e não um auxílio econômico. A URSS receava que o Plano Marshall fosse fomentar um bloco americano europeu ocidental, direcionado contra os soviéticos e aos países da Europa Oriental. Desse modo, os comunistas recusaram o auxílio econômico do Plano Marshall e pressionaram os demais países do Leste Europeu para que não o aceitassem.




    Após a retirada soviética das discussões sobre o Plano Marshall, Stalin criou o KOMINFORM (Comitê ou Agência de Informação dos Partidos Comunistas e Operários), que seria constituído pelos partidos comunistas do Leste europeu, além dos partidos italiano e francês. Os soviéticos também começaram a construir o seu discurso dentro da lógica da Guerra Fria, mas atribuindo aos Estados Unidos o papel de “inimigo”. Era a “reação” soviética aos ataques norte-americanos – a Guerra Fria começou a ganhar uma linguagem também no lado soviético. (BIAGI, 2001, p. 74).




    Assim, o Plano Marshall e a Doutrina Truman colaborariam com o estabelecimento das bases para a criação de blocos político-militares. Diante da atração exercida pelo “espírito de Yalta”, os adversários fariam uso de “poderosos mitos e imagens”, que condicionariam a população quanto à percepção da conjuntura de uma maneira “maniqueísta”, como a “ameaça soviética” ou a “defesa do mundo livre”, que legitimariam a Guerra Fria. Paulo Fagundes Visentini (2004, p. 74) pontua que os Partidos Comunistas da Europa Ocidental viram-se diante da situação de promoverem “greves desesperadas e infrutíferas”, como forma de oposição ao Plano Marshall. No longo prazo, poderia haver a perda de autonomia dos países, devido ao entusiasmo que as mercadorias estadunidenses ofereceriam a uma população que sofria os percalços e as privações materiais resultantes da Segunda Guerra Mundial, privações essas que se mantiveram até dois anos após 1945. Sob outra perspectiva, John Lewis Gaddis assinala que a Doutrina Truman e o Plano Marshall atenderiam aos objetivos traçados pelo governo norte- americano, o de ser um protagonista nos âmbitos morais e econômicos, para fazer frente às supostas posições de Moscou.




    A Revolução Chinesa de 1949 seria também um dos eventos que marcariam a Guerra Fria. Depois de passar por períodos de dominação de potências estrangeiras, que remontavam ao século XIX, a China passaria por mudanças com a implementação de uma República, em 1912. Em 1931, o Império Japonês invadiu e ocupou a região chinesa da Manchúria, ocasião em que se declarou o Estado independente denominado Manchukuo. O imperador Puyi, membro da dinastia Qing, dirigiria o mencionado território, sob a tutela do Japão. Em 07 de julho de 1937, foi desencadeada a invasão japonesa na China, que duraria até a data de 09 de setembro de 1945. Um núcleo combativo no território chinês foi o Partido Comunista Chinês, fundado em 1921, que viria a ter um grande apelo entre a população local e seria protagonista da Revolução Chinesa de 1949. Mao Tsé-tung19, líder da legenda, diante da postura de isolamento imposto pelas autoridades chinesas, consegue apoio entre os camponeses, criando o Exército Vermelho, que se envolveria em lutas contra as forças do governo republicano. Após sucessivas batalhas na guerra civil, os comunistas chineses conquistaram a Capital, Pequim, e proclamaram a República Popular da China, sob a liderança de Mao.




    A GUERRA FRIA NA AMÉRICA LATINA




    Na conjuntura do pós-Segunda Guerra Mundial, em que se debatiam em fóruns específicos os destinos de vencedores e vencidos no conflito, os desdobramentos fazem-se sentir na América Latina. Esta região do mundo passa a ser alvo da disputa de hegemonia entre norte-americanos e soviéticos. Por intermédio dessa disputa, os contendores “aumentavam o seu poder político e econômico, ao mesmo tempo em que evitavam o avanço inimigo”. Heloisa Jochims Reichel sublinha que a região latino-americana era reconhecida historicamente como uma área de domínio do imperialismo norte-americano, onde este impunha uma agenda de combate ao comunismo, que era supostamente abraçada incondicionalmente pelos governos da região, mesmo que os interesses de Washington estivessem voltados para a Europa e o Oriente. Da mesma forma, a pesquisadora narra que o continente latino-americano não “ocupava” uma posição de destaque no “projeto de expansão mundial do domínio soviético”. Assim, para Reichel (2004, p. 197), o projeto de expansão da área de domínio de Moscou encontraria dificuldades em rivalizar com a hegemonia dos Estados Unidos nos países americanos. Contudo, o número de adeptos do comunismo crescia na América Latina.




    Entretanto, a rivalidade entre os adeptos do capitalismo e do socialismo nos países da América Latina remontava a períodos anteriores aos marcos da Guerra Fria, momento em que a esquerda conquistava seguidores após os acontecimentos da Revolução Russa de 1917 e também da crise do capitalismo na década de 1930. Outro aspecto a se ressaltar é a simpatia conquistada pelos comunistas na resistência ao fascismo, fortalecendo “politicamente os seus seguidores”. A conjuntura da região nos anos de 1940 e 1950 foi fundamental para a ascensão dos adeptos do comunismo, em razão, entre outros pontos, das graves crises econômicas e sociais enfrentadas pelos países do subcontinente que alimentavam as desigualdades e a pobreza. Assim, nesse aspecto:




    [...]. A essa situação, aglutinava-se um ambiente político no qual, fruto da vitória sobre o fascismo, o comunismo gozava de um certo reconhecimento legal, atuando na política através de partidos políticos, sindicatos, organizações comunitárias e estudantis. Além disso, recebia forte e crescente apoio de uma geração de jovens intelectuais que se formava. (REICHEL, 2004, p. 198).
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